CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE
EMPREGADOR: (nome da empresa), com sede em (cidade/estado), na Rua..........................., nº........, bairro……………., inscrita no CNPJ sob o nº..........................., neste ato representada por seu Sócio Gerente Sr(a)........................… .
EMPREGADO: (nome do empregado), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), Carteira de Identidade nº ..........................., CPF nº ..........................., Carteira de Trabalho nº.........., Série..........., residente e domiciliado na Rua......................……..., nº........, bairro………………, cidade………….., no estado……………… .
As partes acima qualificadas, daqui em diante denominadas EMPREGADOR(A) e EMPREGADO(A), celebram entre si, o presente Contrato de Trabalho Intermitente nos seguintes termos:
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS
Cláusula 1ª – O(A) EMPREGADO(A) é contratado(a) no presente contrato de trabalho, na modalidade de trabalho intermitente, conforme artigo 443, § 3º e artigo 452-A, e seus parágrafos, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Parágrafo único – Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses.
DO OBJETIVO
Cláusula 2ª – O(A) EMPREGADOR(A) admite com Contrato de Trabalho Intermitente o(a) EMPREGADO(A), na função de (______________________), CBO (______), com todas as atribuições previstas em lei, convenção/acordo coletivo de trabalho, e através do regulamento interno e das instruções dadas pelo(a) EMPREGADOR(A) e que estejam de acordo com a função estabelecida no presente contrato de trabalho.
DA REMUNERAÇÃO
Cláusula 3ª – O(A) EMPREGADO(A) receberá o salário de R$________ (por extenso) por hora trabalhada. 
Paragrafo 1º – O(A) EMPREGADO(A) receberá o pagamento imediato das parcelas a seguir especificadas ao final de cada período de prestação de serviço:
I – remuneração;
II - férias proporcionais com acréscimo de um terço;
III - décimo terceiro salário proporcional;
IV - repouso semanal remunerado; e
V - adicionais legais.
Paragrafo 2º – O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada uma das parcelas referidas no parágrafo 1º.
Paragrafo 3º – Na hipótese de o período de convocação exceder um mês, o pagamento das parcelas a que se refere o parágrafo 1º deverá ser efetuado até o quinto dia útil do mês seguinte ao trabalhado, de acordo com o previsto no § 1º do art. 459 da CLT. 
DA CONVOCAÇÃO
Cláusula 4ª – O(A) EMPREGADOR(A) convocará o(a) EMPREGADO(A), por qualquer meio de comunicação eficaz, para a prestação de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, 3 (três) dias corridos de antecedência. Considera-se como comunicação eficaz o contato telefônico, através do telefone nº……….... e do e-mail………. .
Parágrafo 1º – Recebida a convocação, o(a) EMPREGADO(A) terá o prazo 01 (um) dia útil para responder ao chamado, presumida, no silêncio, a recusa. 
Parágrafo 2º – Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que descumprir, sem justo motivo, pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que seria devida, permitida a compensação em igual prazo.
DO PERÍODO SEM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Cláusula 5ª – Para os fins do presente contrato, considera-se período de inatividade o intervalo temporal distinto daquele para o qual o(a) EMPREGADO(A) intermitente haja sido convocado(a) e tenha prestado serviços nos termos da cláusula 4ª.
Parágrafo 1º – Durante o período de inatividade, o(a) EMPREGADO(A) poderá prestar serviços a outros tomadores de serviço, que exerçam ou não a mesma atividade econômica. 
Parágrafo 2º – No contrato de trabalho intermitente, o período de inatividade não será considerado como tempo à disposição do(a) EMPREGADOR(A) e não será remunerado.
DAS FÉRIAS
Cláusula 6ª – A cada doze meses, o(a) EMPREGADO(A) adquire direito a usufruir, nos doze meses subsequentes, um mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar serviços. 
DAS VERBAS RESCISÓRIAS
Cláusula 7ª – As verbas rescisórias e o aviso prévio serão calculados com base na média dos valores recebidos pelo(a) EMPREGADO(A) no curso do Contrato de Trabalho Intermitente. No cálculo da referida média, serão considerados apenas os meses durante os quais o(a) EMPREGADO(A) tenha recebido parcelas remuneratórias no intervalo dos últimos 12 meses ou o período de vigência do Contrato de Trabalho Intermitente, se este for inferior.
E, por estarem de pleno acordo, EMPREGADOR(A) e EMPREGADO(A) assinam este instrumento em (02) duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas.
_________________, _____ de __________ de _______.
(Local e data)
_________________________________
(Carimbo com a razão social da empresa)
________________________
(Nome do empregado(a))
Testemunhas
________________________
(Nome, RG)
________________________
(Nome, RG)
*Nota de esclarecimento: O presente modelo de Contrato de Trabalho Intermitente considerou para o pagamento da remuneração e demais verbas devidas ao empregado intermitente o prazo previsto no § 6º do artigo 452-A da CLT (pagamento imediato ao final de cada período de prestação de serviço). Na hipótese de ter sido acordado outro local e prazo para o pagamento  (possibilidade prevista no inciso III do artigo 2º, da Portaria MTb nº 349/2018, observado o disposto no § 2º do referido artigo) será necessário ajustar a redação do Parágrafo 1º da Cláusula 3ª do presente modelo.
